
PARECER Nº 660, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 64, DE 2017

De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Professora Maria Luisa Marques Brandão” à Escola Estadual Coronel Raul Humaitá Villa Nova, em São Paulo.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 17a a 21a Sessões Ordinárias, de 02 a 08/03/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 6º, da Constituição do Estado.
Primeiramente, observa-se que foi juntado abaixo-assinado com mais de 400 (quatrocentas) assinaturas solicitando que a referida escola passe a ser denominada com o nome da homenageada (fls. 13 a 46), preenchendo integralmente a exigência contida no artigo 1º, I, d, da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.
Cumpre registrar, também, que existe ofício enviado pela Diretoria de Ensino Região Centro Sul confirmando que o prédio da escola pertence ao Estado e pontuando a sua exata localização. O ofício menciona, ainda, a reunião realizada com o Conselho de Escola, mas não esclarece qual foi o posicionamento desse colegiado, embora toda a redação do documento nos leve a concluir que tal conselho tenha se manifestado favoravelmente à aprovação da nova denominação. Considerando, entretanto, que existem mais de 400 (quatrocentas) assinaturas pleiteando que a escola passe a ser denominada “Professora Maria Luisa Marques Brandão”, julgamos preenchida a imposição do já mencionado artigo 1º, I, d, bem como da alínea c, já que o ofício enviado contém todas as demais informações necessárias e exigidas pela Lei nº 14.707/2012.
Em seguida, constata-se, por meio da informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 06), que não há lei atribuindo o patronímico da homenageada a nenhum outro próprio público estadual, conforme regra estabelecida no inciso II do artigo 1º da referida lei. Acrescente-se, ainda, que a mesma Divisão citada registrou que não foi encontrado outro projeto de lei idêntico em tramitação.
Lembramos, outrossim, que o documento de fls. 12 (certidão de óbito) atende ao disposto constante no artigo 1º, I, b, da mesma lei sobredita.
Por fim, vale destacar que a denominação já existente da escola em questão não impede o seguimento da presente proposta e não representa nenhum obstáculo constitucional ou legal para a sua aprovação no que se refere à análise desta Comissão, mas o fato deverá ser levado em conta quando da análise pela Comissão de mérito competente.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 64, de 2017.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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